COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

PROJETO DE LEI No 389/2010

RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela:

I – altera e exlui os quantitativos e os valores das seguintes metas, do ano de 2010, constantes na Lei Municipal no 10.839/2009 - PPA 2010-2013, no Programa 0022 - Mais Saúde, Muito Mais Vida: 

	Programa de Trabalho: 21010.10.301.0022.5.034 - Obras e Equipamentos - Fundo Municipal de Saúde de Londrina – Fonte de recursos: Saúde – Receitas Vinculadas (EC 29/2000 - 15%) - Exercício Corrente


Metas:

	Região
	Descrição da Ação
	Produto
	Unidade de Medida
	Quanti-dade Aprovada
	Quanti-dade Reduzida
	Valor Aprovado
	Valor Atualizado

	Sul
	Construir e/ou Reformar Unidade Básica de Saúde
	Unidade Básica de Saúde Construída e/ou Reformada
	m²
	281,31
	106,79
	251.000,00
	155.718,76

	Municí-

pio
	Adquirir Equipamentos, Aparelhos Médico-Hospitalar-

Odontológico
	Equipamentos, Aparelhos Médico-Hospitalar-

Odontológico Adquiridos
	Unidade
	850
	38
	170.000,00
	162.412,90

	Total
	421.000,00
	318.131,66

	Metas Repriorizadas = (valor aprovado - valor atualizado)
	102.868,34


	Programa de Trabalho: 21010.10.301.0022.5.034 - Obras e Equipamentos - Fundo Municipal de Saúde de Londrina - Fonte de recursos: Fontes Vinculadas à Saúde - Exercício Corrente e Exercícios Anteriores


Metas: 
	Região
	Descrição da Ação
	Produto
	Unidade de Medida
	Quanti-dade Aprovada
	Quanti-dade Reduzida
	Valor Aprovado
	Valor Atualizado

	Sul
	Construir e/ou Reformar Unidade Básica de Saúde
	Unidade Básica de Saúde Construída e/ou Reformada
	m²
	1.203,69
	313,22
	1.074.000,00
	794.528,33

	Muni-cípio
	Adquirir Gerador de Energia 
	Gerador de Energia Adquirido
	Unidade
	01
	01
	200.000,00
	0,00

	Muni-cípio
	Adquirir Ambulância 
	Ambulância Adquirida
	Unidade
	04
	03
	460.000,00
	0,00

	Sul
	Adquirir Equipamentos, Aparelhos Médico-Hospitalar-

Odontológico
	Equipamentos, Aparelhos Médico-Hospitalar-

Odontológico Adquiridos
	Unidade
	1.321
	138
	264.000,00
	236.547,74

	Total
	1.998.000,00
	1.031.076,07

	Metas Repriorizadas = (valor aprovado - valor atualizado)
	966.923,93


Parecer ao Projeto de Lei no 389/2010 – Comissão de Seguridade Social – fl. 2

II – Altera, na mesma Lei (PPA 2010-2013) e no mesmo Programa 0022 - Mais Saúde, Muito Mais Vida, para o ano de 2010, as seguintes metas:
Atividade: 21010.10.302.0022.6.067 - Atividades de Atendimento aos Credenciados e Ações de Média e Alta Complexidade
	Região
	Descrição da Ação
	Produto
	Unidade de Medida
	Quanti-dade Aprovada
	Quanti-dade Atualizada
	Valor Aprovado
	Valor Atualizado

	Município
	Efetuar o Pagamento de Pessoal Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar
	Pagamento de Pessoal Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar Efetuado
	pessoas
	global
	global
	24.111.000,00
	24.213.868,34

	Fonte de Recursos: Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/2000 - 15%) - Exercício Corrente 
	102.868,34


Atividade: 21010.10.302.0022.6.067 - Atividades de Atendimento aos Credenciados e Ações de Média e Alta Complexidade 
	Região
	Descrição da Ação
	Produto
	Unidade de Medida
	Quanti-dade Aprovada
	Quanti-dade Atualizada
	Valor Aprovado
	Valor Atualizado

	Município
	Efetuar o Pagamento de Pessoal Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar
	Pagamento de Pessoal Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar Efetuado
	pessoas
	global
	global
	1.000,00
	549.643,78

	Fonte de Recursos: Fontes Vinculadas à Saúde - Exercício Corrente
	548.643,78


Atividade: 21010.10.303.0022.6.068 - Atividades Profiláticas e Terapêuticas
	Região
	Descrição da Ação
	Produto
	Unidade de Medida
	Quanti-dade Aprovada
	Quanti-dade Atualizada
	Valor Aprovado
	Valor Atualizado

	Município
	Efetuar o Pagamento de Pessoal das Atividades Profiláticas e Terapêuticas
	Pagamento de Pessoal das Atividades Profiláticas e Terapêuticas Efetuado
	pessoas
	global
	global
	43.915.000,00
	44.333.280,15

	Fonte de Recursos: Fontes Vinculadas à Saúde - Exercício Corrente e Exercícios Anteriores
	418.280,15


Parecer ao Projeto de Lei no 389/2010 – Comissão de Seguridade Social – fl. 3

III – autoriza o Poder Executivo a abrir, no corrente exercício financeiro, em uma ou mais vezes, Crédito Adicional Suplementar – Lei Específica, da quantia até R$ 1.191.582,89 (um milhão, cento e noventa e um mil, quinhentos e oitenta e dois reais e oitenta e nove centavos), no Fundo Municipal de Saúde, para reforço dos seguintes Programas de Trabalho:
	Programa de Trabalho
	Elemento de Despesa
	Fonte de Recursos
	Valor - Em R$

	
	
	
	

	21010.10.302.0022.6.067
	3.3.90.39
	01303
	121.090,32

	
	3.3.90.39
	02496
	646.460,15

	21010.10.303.0022.6.068
	3.3.90.39
	02369
	56.126,99

	
	3.3.90.39
	02495
	326.243,89

	
	3.3.90.39
	06495
	41.661,54

	
	
	
	

	Total Geral ...................................................................
	1.191.582,89


Obs.:  o Elemento de Despesa 3.3.90.39 se refere a pagamento de“OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA”
IV – autoriza o Executivo a utilizar, como recursos para a abertura do Crédito previsto, os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais autorizados em lei, nos termos do art. 43, § 1o, III, da Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964, anulando parcialmente os seguintes programas de trabalho, nos Elementos de Despesa que especifica, perfazendo o total do crédito a ser aberto:
a) 21010.10.301.0022.5.034 - Obras e Equipamentos - Fundo Municipal de Saúde de Londrina
b) 21010.10.301.0022.6.066 - Atividades Administrativas e de Manutenção da Rede Básica de Saúde
c) 21010.10.302.0022.6.067 - Atividades de Atendimento aos Credenciados e Ações de Média e Alta Complexidade
Em sua justificativa, o Chefe do Executivo argumenta que os recursos serão utilizados para os seguintes Programas do Município: Programa Saúde da Família – PSF, Policlínica e Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU.
Parecer ao Projeto de Lei no 389/2010 – Comissão de Seguridade Social – fl. 4

PARECER TÉCNICO:

Sobre a proposta, prevê a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 49, inciso XI, que compete privativamente ao Prefeito encaminhar à Câmara projetos de lei relativos ao Orçamento Anual, ao Plano Plurianual e às Diretrizes Orçamentárias.

Prevê também, em seu artigo 103, que a apreciação dos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos créditos adicionais, por esta Casa, será processada na forma de seu Regimento Interno e da Lei Orgânica do Município.

Cabe ressaltar que o procedimento para a abertura das espécies de créditos adicionais está discriminado nos arts. 43 e 45 da Lei Federal no 4.320/64, reproduzidos a seguir:

“Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa.
§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:
I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;

II - os provenientes de excesso de arrecadação;

III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;

IV - o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo realizá-las.

Art. 45. Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercício financeiro em que forem abertos, salvo expressa disposição legal em contrário, quanto aos especiais e extraordinários.” (destaques desta Assessoria)
Ressalte-se que os créditos adicionais são autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento. Estes são classificados em suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária, e especiais, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica, como no caso em tela.
Analisando o projeto sob o aspecto técnico, apura-se que este atende aos ditames constitucionais, da Lei no 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Orgânica do Município que regem o assunto. No entanto, entendemos que a análise mais aprofundada quanto aos cancelamentos pretendidos e quanto às implicações financeiras e orçamentárias da proposta deverá ser feita pela Comissão de Finanças desta Casa.

Parecer ao Projeto de Lei no 389/2010 – Comissão de Seguridade Social – fl. 5

Quanto ao mérito, deve-se ressaltar a informação do Chefe do Executivo de que os recursos do crédito especial serão utilizados para o Programa Saúde da Família – PSF, para a Policlínica e para o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU.
Em que pese não ter havido maiores explicações do Executivo, por meio de contato telefônico com o Senhor Juvenal Futagami, Assessor do Secretário de Saúde, obtivemos a informação de que os recursos serão utilizados para pagamento dos serviços referentes ao novo Termo de Parceria Emergencial a ser firmado pelo Município com empresa que realizará os serviços, a qual ainda será definida pelo Executivo, após análise de documentos pela Secretaria de Gestão Pública.
Cabe ressaltar que os recursos suplementarão o Elemento de Despesa 3.3.90.39, que se refere a “Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica”, ou seja, ratificando as informações acima prestadas de que os recursos se destinarão à contratação dos serviços a serem prestados à Policlínica, ao SAMU e ao PSF.
Considerando a importância desses programas municipais que não podem sofrer paralisação, haja vista a necessidade de atendimento da população, em especial aos munícipes mais carentes que dependem da prestação dos serviços destes, é da nossa avaliação que a proposta é meritória, podendo ser recepcionada pela Comissão.
Lembramos, também, que a Constituição Federal estabelece, em seu art. 196, que “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”, o que respalda a proposta apresentada pelo Executivo.
Não obstante, caberá à Comissão, por meio de seu Voto, decidir pela acolhida e pelo mérito da matéria, conforme proposto neste projeto de lei.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 7 de dezembro de 2010.

AssessoriaTécnico-Legislativa/SôniaR.
VOTO DA COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

AO PROJETO DE LEI No 389/2010

Corroboramos os apontamentos feitos pela Assessoria Técnica e, diante da relevância da continuidade dos serviços e da garantia do pagamento de salários e encargos sociais aos novos prestadores dos serviços, indicamos voto favorável ao presente projeto de lei, com a emenda que esta Comissão apresentará por ocasião da discussão da matéria.
SALA DAS SESSÕES, 7 de dezembro de 2010.
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